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ATA N.'233ICNE/XV

No dia nove de abril de dois mil e dezanove teve lugar a reunião numero

duzentos e trinta e três da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões

sita na Av. D. Carlos I, n." 128 - 7." andar, em Lisboa, sob a presidência do

Senhor |uiz Conselheiro |osé Vítor Soreto de Barros e com a presença dos

Senhores Drs. Francisco José Martins, José Manuel Mesquita, João Tiago

Machado, ]oão Almeida, Álvaro Saraiva, ]orge Miguéis, Mário Miranda Duarte

A reunião teve início às L0 horas e 30 minutos e foi secretaÍiada por mim, |oão

AImeida, Secretário da Comissão. --

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. João Almeida pediu a palavra para dar nota das duas reuniões

realizadas no passado dia 22 de março com a Secretaria4eral do Ministério da

Administração Intema. Uma tratou de assunto que está hoje agendado como

potto 2.07, relativo ao projeto piloto de voto eletrónico. A outra, relacionada

com as condições para a continuidade da VPN.Eleitoral, com vista a garantir o

apoio às assembleias de apuramento intermédio e geral. Quanto a este assunto

Íoi estabelecido celebrar um protocolo de cooperação, prevendo o fornecimento

da informação relativa à estrutura das assembleias de voto; as listas de

candidatos e os resultados do escrutínio provisório, por secção de voto. Mais

disse que será desativada a funcionalidade que asse6ura a constituição das
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e Sérgio Gomes da Silva. ------

O Senhor Dr. |oão Almeida relatou a forma como deconeu o exercício nacional

de cibersegurança sobre o processo eleitoral, no passado dias 3 e 4 de abril, bem

como do questionário a preencher até ao dia 11 de abril. Chamou a atenção Para

o facto de haver incidentes sobre os quais a CNE deveria ser chamada a

deliberar e, no futuro, pode ponderar-se recorrer afigura do delegado com vista
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a intervir em situações de emergência. Sobre as fake news, deu nota OS

incidentes criados, tendo lido algumas das mensagens trocadas, e do

entendimento transmitido, com enfoque na proteção legal da liberdade de

expressão, particularmente quanto às candidaturas em período eleitoral. A

solução poderá passar por apor em cada notícia um selo que registe que a sua

autoria é anónima ou confirmadamente falsa e ainda por medidas que tornem

rápido e eficaz o desmentido. Por fim, salientou as boas relações estabelecidas

entre as entidades jogadoras.------------

Os Senhores Dr. Álvaro Saraiva e Francisco ]osé Martins entraram durante a

apresentação do tema anterior.

O Senhor Dr. João Almeida deu nota do oficio do Ministério dos Negócios

Estrangeiros - Protocolo do Estado, relativo ao pedido da Embaixada da

Roménia de apoio à organização de uma secção de voto na freguesia de

Almancil, destinada aos cidadãos romenos inscritos no recenseamento daquele

país com vista ao exercício do direito de voto nas próximas eleições para o

Parlamento Europeu, que consta em anexo à presente ata. Analisado o teor do

pedido, a Comissão deliberou, por unanimidade, transmitir que nada tem a

opor ao solicitado. Mais deliberou reencaminhar a referida documentação,

acompanhada da certidão da deliberação desta Comissão de 7 de março p.p.

sobre o mesmo assunto, à Secretaria4eral do Ministério da Administração

Interna, por ser a entidade que, materialmente, organiza as eleições.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Ata da reunião plenária n.' 230/CNE/XV, de 28 de março

A Comissão deliberou adiar a aprovação da ata da reunião plenária n."

23OICNE/XV, de 28 de março, cuja cópia consta em anexo à presente ata. -------
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2.02 - Ata da reunião plenária n." 231/CNE/XV, de 2 de abril

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 231ICNE/XV, de 2 de abril,

cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.03 - Ata da reunião plenária n." 23ZCNE/XV, de 4 de abril

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 232/CNE/XV, de 4 de abril,

cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

Esclarecimento Ekitoral (PE 2019)

2.04 - Caderno de apoio da eleição PE 2019 - melhoramentos e retificações

A Comissão aprovou, por unanimidade, a versão revista do teor do cademo de

apoio em reÍerência, que consta em anexo à presente ata, determinando a sua

publicação no sítio oficial na lnternet,logo que concluído o tratamento gráfico

do mesmo

Mapa - calenür io UL- lN T 201 I )

2.05 - Mapa-calendário da eleição intercalar para a Assembleia de Freguesia

de Argoncilhe (Santa Maria da Feira/Aveiro) de 23 de iunho de 2019

A Comissão tomou conhecimento do mapa-calendário produzido pelos

Serviços e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

a) Quanto ao ato 3.01, relativamente à suspensão da atualização do

recenseamento eleitoral no que respeita aos cidadãos Portugueses., cidadãos

brasileiros com estatuto de igualdade de direitos políticos e cidadãos nacionais

de Estados-Membros da EU: oO período de suspensão inicia-se no 60.' dia que

antecede a eleição do PE";

b) Quanto ao ato 7.03, relativamente ao envio da documentação Para o voto

antecipado dos intemados, presos e estudantes: "Atendendo a que o dia 1.0 é

feriailo nacional Q." feira) e tendo presente que a ilata limite paru o eleitor requerer o
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wto antecipado é dia I Gábado), deoe este pram seÍ transfeido para dia útil

seguinte";

c) Aditar, como ato 8.02, a " suspensão da atioidade de propaganda" , com o seguinte

esclarecimento "Nos dias 25 e 26 de maio - por se tratar da oéspera e do dia da eleiçãa

do Parlamento Europeu - é proibida qualquer ação de propaganda, independentemente

da ato eleitoral a que se destina.,

d) Quanto ao ato 8.06, relativo à repartição da utilização dos ediffcios públicos e

das salas de espetáculo: "Atendenila a que o ilia 10 é feriado nacional Q.'feira) e dc

moda a nãa reduzir, no tempo, a possibilidade de as candidaturas solicitarem a

utilização de tais espaços, dezte este pram ser transferido para o dia útil seguinte.» ------

A Comissão aprovou, por unanimidade, o mapa calendário da eleição intercalar

para a Assembleia de Freguesia de Argoncilhe a realizar em 23 de junho de

2019, cuja versão final consta em anexo à presente ata, e deliberou que fosse

dado cumprimento ao disposto no artigo 6." da Lei da CNE, ordenando a

publicação de aviso em jomal de âmbito local/regional, o envio do mapa às

entidades que intervêm no processo eleitoral e a sua disponibilização no sítio

da CNE na lnternet.

Expediente

2.06 - Pedido de parecer da Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direitos,

Liberdades e Garantias da Assembleia da República - Projeto ile Lei n.'

11.76lXlIIl4.'(PS) "Claifica o ilisposto na Lei n." 72-A120L5, de 23 ile julho,

em matéria ile restrições à publicidade institucional rcalizaila por

entiilailes públicas em peioilo eleitoral"

No seguimento do pedido em referência, que consta em anexo à presente ata, a

Comissão aprovou, por unanimidade, o seguinte parecer a ser transmitido à

Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da

Assembleia da República:
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"I - Enquadramento

1. Através do Ofício n." 239/\."-CACDLG/2019, de 27.03.2079, veio senho

Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Dreitos, Liberdades e

Garantias solicitar o parecer da Comissão Nacional de Eleições sobre o

Projeto de Lei n." 1.176 /XIII que «clarifica o disposto na Lei n." 72-A / 2015,

de 23 de julho, em matéria de restrições à publicidade institucional

realizada por entidades públicas em período eleitoral,,.

2. Na exposição de motivos do Projeto de Lei em causa vem referido que este

tem como objetivo clarificar os seguintes aspetos:

i) Período de referência para as restrições à publicidade institucional,

determinando que a mesma deve ter início no momento .,após a entrega

das listas, quando fica fixado o elenco dos candidatos e das forças políticas

que se apresentam a votos, ao invés do prazo demasiado longo que tinha

por referência a marcação do ato eleitoral»;

ii) Âmbito subjetivo da proibição, determinando que entidades estão sujeitas

à proibição, esclarecendo que devem ser os órgãos e os seus titulares que

sejam objeto de eleição ou cuja composição dependa do resultado do ato

eleitoral;

iii) Âmbito objetivo da proibição, determinando que se encontram excluídas

do âmbito da proibição a atividade corrente dos serviços, as ações

informativas já em curso ou de realização periódica ou sazonal, para além

das situações de grave e urgente necessidade pública.

3. É referido igualmente na exposição de motivos que «o facto de se

encontrarem já marcadas eleições para o ano em curso, importa assegurar

que a presente lei não seja potencialmente encarada como tendo efeitos

retroativos, razão pela qual são excluídos da sua aplicação em 2019 os

órgãos cujos titulares sejam objeto de eleição em 2019 ou cuja composição

dependa do resultado do ato eleitoral a realizar em 2019".
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II - Análise

ConsideraÇões:

4. O presente Projeto de Lei altera a Lei n." 72-A/ 201.5, de 23 de julho,

atribuindo nova redação ao n.o 4 do artigo 10.o, em sede de incidência

objetiva, subjetiva e temporal da proibição estabelecida na norma.

ConsideraÇões:

5. O Projeto de Lei altera o âmbito temporal da proibição ínsita no n." 4 do

artigo 10.": a proibição de realização de publicidade institucional passa a

vigorar a partir da data limite da entrega das candidaturas a cada ato

eleitoral.

Note-se, porém, que os destinatários desta norma não são as candidaturas,

mas antes as entidades públicas e seus titulares, os quais continuam sujeitos

aos especiais deveres de neutralidade e de imparcialidade a partir da

publicaçao do decreto que marque a data das eleiçoes (Lei 
^." 

26/99, de 3 de

maio).

Artigo 1."
Objeto

A presente lei clarifica o disposto na Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, em
matéria de restrições à publicidade institucional realizada por entidades

blicas em do eleitoral.

Artigo 2."

Alteração à Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho
É alterado o artigo 10.' da Lei n." 72-A/ 2015, de 23 de julho, que possa ter a

seguinte redação:

"Artigo 10."

t. .l
4 - Após o termo do prazo de entrega das candidaturas às eleições a que se

refere o n." 2 do arngo 2.", os órgãos e os seus titulares que sejam objeto de
eleição ou cuja composição dependa do resultado do ato eleitoral a realizar
ficam proibidos de desenvolver publicidade institucional de atos, programas,
obras ou serviços, salvo em caso de grave ou urgente necessidade pública, e

sem preiuízo de ações informativas iá em curso ou de realização periódica ou
sazonal."
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de Lei altera o âmbit etivo da proibição ínsita no .o4dI6. O Projeto

artigo 10.":
I

7

i) em primeiro lugar, importa referir que a nova redação da norma exclui da

proibição os órgãos da Administração Pública, bem como quaisquer

órgãos do Estado, cujos titulares não estão sujeitos a eleições (na aceção do

n." 1 do artigo 113." da Constituição da República Portuguesa);

ü) em segundo lugar, a proibição aPenas tem como destinatários os órgãos e

os seus titulares que sejam objeto de eleição ou cuja composição dependa

do resultado do concreto Processo eleitoral em causa. Da aplicação prática

da norma, com a nova redação, resultará que, na eleição do Presidente da

República, aPenas o Presidente da República estará abrangido pela

proibição e, na eleição dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em

Portugal, aPenas os deputados estarão abrangidos por esta proibição, o

que reduz o conteúdo da norma, pelo menos quanto aos referidos atos

eleitorais.

O Projeto de Lei altera o âmbito obietivo da proibição ínsita no n'" 4 do

artigo 10.":

i) osaloo em caso de graoe ou urgente necessidade pública": corresponde à

interpretação dada pela CNE à norma em vigor, restringindo a proibição;

ii) «ações informatiuas de realimção peiódica ou samnal": coÍresPonde ao

entendimento que â CNE tem à luz da norma em vigor, restringindo a

proibição;

iii) «ações informatioas jú an cursorr: passa a ter relevância o momento do

lançamento de uma campanha, o momento da colocação de urn outdoor ou

o momento da publicação num sítio da Internet, entre outros, e, sendo

uma destas ações anteriores à data escolhida para o início da proibição, as

mesmas encontrar-se-ão excluídas.

Assim, a ilegalidade do ato passará a ser aferida exclusivamente por

referência a uma data: se a ação tiver início antes do termo do Prazo da
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entrega das candidaturas, é permitida; se o mesmo tipo de ação ti

após o termo do prazo da entrega de candidaturas, é proibida.

-r"a\r

Tal critério não se afigura justo e toma incompreensível a ratio da norma

(quer da proibitiva, quer da que exceciona).

Veja-se a este propósito o entendimento do Tribunal Constitucional

plasmado no Acórdáo 545 / 2017 :

"Á CNE não desenooloeu qwlquer atioidade inoestigatória a esse propósito (...)

por ter considerado irreleoante para a aplicação da proibiçao imposta pelo n." 4 do

artigo L0.", da ki n." 72-A/2015, a ilata ila aquisição ou produção ou encomenda

ilos mateiais, assim como da respetioa colocação ou difusão. E, com efeito, tal

interpretação mostra-se a mnis correta.

Temos que a interpretação implicitamente defendida pelo recorrente, ile que a

proibição ile publicidaile institucional não atinge os materiais proiluzidos ou

colocadas em momento anterior ao da fimção da ilata do sufrágio eleitoral, poilendo

então a entidaile, órgão ou seraiço público eximir-se à respetiaa remoção, ou à

suspensão de difusão, tornaria o reçime inteiramente inconçruente e ineftcaz . Uma

oez que o início do período eleitoral assume alguma preoisibilidade, fiícil seia aos

agentes uinculados contornar a apontaila proibição e assim {rustrar o intento do

leçislador democrático.

Daí que o deoer imposto no referido preceito, em conjugação com o dcoer geral

estatuído no artigo 41.' da LEOAL, possa ser oiolado tanto por ação como por

omissão, designadamente quanto o titular ilo órgão do Estado ou ila Administraçõo

Pública ntio determine, logo que publicailo o Deueto que marca a data para as

eleições, a remoção de materiais que promooam atos, programas, obras ou seruiços,

nem proceda à suspmsão ila produção e/ou diztulgação ile formas de publicidade

institucional até ao decurso do período eleitoral (...).» (sublinhado nosso)

8. Note-se, ainda, que a proibição de publicidade institucional decorre dos

deveres de neutralidade e de imparcialidade consagrados na Constituição

da República Portuguesa e nas diversas leis eleitorais, pese embora, a
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seia um ilícito de mera ordenação social e a segunda u ilícitoprimeira

criminal.

Artigo 3."
Enkada em vigor

1 - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, sem
prejuízo do disposto no número seguinte.
2 - Em relação aos órgãos cujos titulares sejam objeto de eleição em 2019 ou
cuja composição dependa do resultado do ato eleitoral a realizar em 2019, as

altera istas te Iei tr 1 d aneiro de 2020rev na resen en am em oÍ em e

ConsideraÇões

9. As alterações introduzidas com a nova redação da norma do n." 4 do artigo

10." entram em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, significando o

mesmo que, nessa data, a norma do n." 4 passa a ter os âmbitos subjetivo,

objetivo e temporal explicitados nas considerações ao artigo 2.".

10. Só assim não será em relação aos órgãos cujos titulares sejam objeto de

eleição em 2019 e cuja composição dependa do ato eleitoral a realizar no

mesmo Írno, casos em que as alterações só entram em vigor no ano seguinte.

11. Na prática, esta norma significa o seguinte:

A redação alterada do n." 4 do aÉigo 10." entra em vigor no dia seguinte

para o Presidente da República, os órgãos das Regiões Autónomas, os

órgãos das Autarquias Locais, os órgãos da Administração Pública e todas

as demais pessoas coletivas públicas, os quais deixam de estar sujeitos à

proibição ora em vigor;

A redação originária do n." 4 do artigo 10." mantém-se em vigor, durante

o ano de 2019, para os órgãos cujos tihrlares vão ser objeto de eleição em

2019 ou cuja composição vai depender do resultado do ato eleitoral do

mesmo ano (a saber, Assembleia da República, Deputados da Assembleia

da República e Govemo, bem como os Deputados ao Parlamento Europeu),

os quais continuam sujeitos à proibição (e suas exceções) nos termos em que

à data estão em vigor.
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As alterações pÍopostas entram de imediato em vigor, salvo no e drz

eleitoral."

O Senhor Dr. foão Almeida apresentou a seguinte decLaração:

"Votei Íarsoraoelmente a proposta ile parecer, mas com reseloas. Com efeito e,

praticamente, saloo no que concerne à proposta dc norma que pretende consagrar a

intocabilidaile das campanhas publicitarias iniciadas em data anterior àquela em que a

proibição s torne efetiaa, níÍo há parecer, mas tão só e quando muito um resumo

interpretatiao, da proposta ilc lei.

I
A questtio central, a ile sber se a nlução que se pretmde consagrar se compatibiliza

com o ileoer ile neutralidode que impende sobre os órgãos do Estaào (no mais amplo dos

sentidos) e seus titulares e os órgãos ila Administraçdo e seus agentes, essa ftcou

intocada.

Com efeito, a sobredita neutralilade afere-se pela interaenção que possam ter na

campanha eleitoral, ou seja, na sucessão de comportamentos (toda a atioiilade, di-lo a

lei) dc quaisquer pessoas (quaisquer outras, além dos caniliilatos e partiilos) que

promooam candidaturas.

Num caso e noutro, as leis ekitorais optaram por, uniforme e sistematicamente,

sublinhar que, tanto a possíael interoenSo em campanha como as atiaiilades ile

propaganda eleitoral não carecem ile ser diretas: "(...) nao poilem interoir ilireta ou

indiretamente em carnpanha eleitoral (...)» para o primtiro caso e "(...) toda a

atioidade que oise direta ou indiretamente promoaer candidaturas ( . . .)».

Poderá a lei fazer o contrário em jeito de ficção, mas o primeiro caso concreto sobre que

esta Comissão se pronunciou, na oigência da lei atual, não autorizn outro entendimento

que não seja o de que a promoção ilc uma campanha de "prestação de contas", depois de

marcada a eleição ile titulares ilos órgãos das autarquias locais, por um órgão de gooerno

de níael diaerso, mas claramente identificailo com um dos proponentes de candidaturas

à eleição em curso, constituiria publicidade institucional proibida.

Pá9. l0 de l9

respeito à extensão das exceções para os órgãos cujos titulares vão ser objeto

de eleição em 2019 ou cuja composição vai depender do resultado do ato



#
(n>

coMlasÃo NACToNAL DE ELEçÔES

lgualmente não é fácil entender que alguém, pessmlmente conhecido e reco cotno

dirigente ou militante atioo dc um certo partiilo político, promonenda a sua ação no

exercício de funções públicas, não promoaa simultaneamente aquele partido e, mm isso,

não promozsa indiretamente a candiilatura a outros órgãos que aquele partido proponha.

O problema estaria em dcterminar até onde tais atiaidades conespondem a necessiilades

de seroiço público ou, excedenilo essas necessidailes, pelo seu conteúdo ou na sua forma,

passaritm a constituir publicidade institucional proibida. E esta Comissõo parece ter

encontrailo soluções minimammte equilibrailas que, como consta do dacumentn

aproaailo, em nada correspondem ao que dehs se oem dizrnilo.

il
Um problema sério que se coloca, se o presente projeto de lei for aprooado, é o de precisar

o seu alcance para o instituto da neutraliilade das entidades públicas prescrito peln

Constituição ila República e inscito em todas e cada uma ilas leis eleitorais.

Com efeito, a proibição de publicidade institucional integra o quadro de instrumentos

que oisam garantir aquela neutralidade e é dele indissociáoel, como, aliás, é

jurispruüncia uniforme do Tribunal Constitucional.

Assim sendo, dir-se-á que o legislador, ao aprooar a norrna que agora se pretende

substituir, W um lado, desciminalimu esta forma ile inobsensância do deoer de

neutralidade, por outto, ampliou os casos em que, normnlmente, este tipo de ações seria

sancionailo.

É aiflcit, se não impossíoel, sustentar um entendimento futuro no sentiilo de ter por

"recriminalimdos» os comportamentos, ainila que graaes, para os quais, Por oontadr

expÍessa e inilubitáael do le§slador, ileixou ile existir um regime sancionatôrio ile

menor alcance.

E, com isto, reiluz-se significatiaamente o conteúdo efetioo das normas que concretimnt

o princípio constitucional ila neutraliilade ilas entidailes públicas.

ill
A questão da oigêncin proposta no projeto de lei também é, ela própria, essencial à

transparência e regulaidade do processo eleitoral - não é por caso que diztersas

instâncias internacionais recomendam fortemeate que não haia alteração às leis que

regulam eleições no período ile um ano que precede a sua realimção,
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É certo que o juím sobre a oportuniilnde de legislar cabe ao soberano, como entre se

anentou, mos, se nos pediu opinião, deixar de a dar é, no mínimo, dcscortesia - e a

opinião que, creio, dmeria ser transmitiila é a de que, saloo em casos dc estrita

necessidade para o bom anilamento do proprio processo eleitoral, ama alteraçdo no

Euilro regulador com efeitos em processo a iniciar proximammte e, sobretudo, em

processo em curso é desaanselháoel.

N
Duas breaes notas marginais que não posso ileimr ile expressar:

A primeira é sobre a confusãa que pode gerar, desnecessariamente, o facto ile, no seu

rebtórb, o projeto de ki se assumir como interpretatiao e, no mrpo normatiao, como

nooa lei denogatória da anteior.

A segundn, a de que toda estn matéria niio releaa, contra o que se propalou, para o

exercício ila liberdade de expressão: em primeiro lugar, não são os órgãos do Estado e da

Administração os titulares do direito, mas é contra a posshsel açíio restitioa do seu

exercício pelos cidadaos que tal liberilade foi instituída e que foram estabelecidas

garantias ailequadas.

A generalizada mnfusão entre o ilcsempenho de funções públicas e a oida pritsada,

tnesmo nas suas dimenúes cíoica e política, não é, com o deoiila respeito por opinião

contrária, um dos melhores indicadores de matuiilade democrática, para situar a

questão no terÍeno em que foi colocada por terceiros.»>

Os Senhores Drs. Álvaro Saraiva e João Tiago Machado declararam subscrever

a declaração de voto supra.

2,07 - OÍício de S.EXA a Secretária de Estado Adjunta e da Administração

Interna - Piloto de voto eletrónico PE2019

A Comissão deliberou, por unanimidade, agradecer o pedido de colaboração

endereçado por S.EXA a Secretária de Estado Adjunta e da Administração

Intema, ao qual, oportunamente, deu a resposta que julgou pertinente em

ftmção das suas atribuições, e informar que tomou devida nota do offcio ora em

apreço e da documentação que o acompanhou, que constam em anexo à
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2.08 - Comunicação da JF de Penha de França (Lisboa) - Cartaz

sobre as eleições

\
inYorma tivo

A Comissão tomou conhecimento do pedido em epígrafe, que consta em anexo

à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir que nada tem a opor ao

conteúdo do cartaz em causa.

2.09 - Comunicação da Europe Direct do Alto Alentejo - Divulgação da

campanha do PE "Desta vez eu voto, e período de Exposições

A Comissão tomou conhecimento do pedido em epígrafe, que consta em anexo

à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir que nada tem a opor à

divulgação até à antevéspera do dia da eleição, dia 24 de maio, devendo cessar

na véspera e no dia da eleição do Parlamento Europeu.

2.10 - Comunicação da Associação Cultural e Recreativa da Freguesia da

Conceição (Açores) - Cartaz contÍa a abstenção

A Comissão tomou conhecimento do pedido em epígrafe, que consta em anexo

à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir que nada tem a oPor ao

conteúdo do cartaz em causa, a divulgar, se possível, até à antevéspera do dia

da eleição. Mais deliberou remeter os materiais solicitados

2.11 - Comunicaçôes da Fundação Fé e Cooperação - Projeto {untos pela

Mudança II" (divulgação de spots radiofónico e televisivo de apelo à

participação eleitoral e debate entre as principais candidaturas ao

Padamento Europeu)

A Comissão tomou conhecimento dos pedidos em epígrafe, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir o segrrinte: -------

«Quanto aos spots radiofónico e teleoisioo e sem prejuízo de aprecíação em conüeto,

nada obsta, em princípio, à sua iliaulgação, desde que o apelo à participação eleitoral seja

rigorosamente neutro.

Quanto ao debate que pretendem organiz.ar e promoaer, deoe o mesmo obedecer ao

princípio ila igualdaile ilz oportunidailes e não disciminaÇão no tratamento das dioersas
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candidaturas por todas as entidades públicas e prioadas. Deste modo, deae ser cedida

Mau grado este princípio, os órgãas de comunicafio social estão autoizados pelas

disposiçoes da Lei n.' 12-A/20L5, dc 23 de julho, a fazer interoir os seus titérios

editoriais no período que medeia entre a marcação das eleições e o início do período

formal de campanha eleitoral."

2.12 - Comunicação da Agência Nacional Erasmus+ |uvenfude em Ação

relativa à promoção da participação eleitoral dos jovens

A Comissao tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmiúr o seguinte: -------

<<Em resposta à última comunicaçãa, a CNE esclarece que, por oia ilas suas atibuições

institucionais, não pode - nem deoe - associar-se à oossa campanha (ou a qualquer

outra). Poúm, não oê, em face do seu conteúdo, qualquer objeçaa ao desenaohsimento e

Iançamento da campanha que pretendem promooer, nos termos que nos foram

opor tunamente comunicados, "

2.13 - Comunicação da Associação Portuguesa de Imprensa e da Associação de

Imprensa de Inspiração Cristã sobre publicidade institucional

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

Francisco ]osé Martins, transmitir que, na medida das suas possibilidades, a

CNE poderá participar em sessões inÍormativas dirigidas aos órgãos de

comunicação social. -----------

O Senhor Dr. Francisco José Martins absteve-se quanto «à interoenção ilireta ile

membros e funcionárias dos seraiços da CNE em intervenções públicas". ----------------

PE 20'1-9 - Relatório

2.14 - Relatório síntese dos processos (queixas/pedidos de parecer) e pedidos

de informação - PE 2079 - até 8 de abril de 2019

A Comissao tomou conhecimento do relatório em referência, que consta em

anexo à presente ata, e determinou a sua divulgação no sítio da CNE.
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2.15 - CDS-PP I CM Loulé | Propaganda (cobrança de taxa pela talação

outdoor) - Processo PE.P-PP/2019/103

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2019/87, que consta em

anexo à presente ata. deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

"No dia 28 de março p.p., o CDS-PP rcmeteu à Comissão Nacional de Eleições uma

participação con*a a Câmaru Municipal de Loulé relatiaa à cobrança ile uma tam pela

colocação de um outdoor dc propaganda. Notificado para se pronunciar sobre o teor da

participação apresentada, lteio o Senhor Presiilente da Câmata Municipal de Loulé

oferecer resposta, afirmanilo que cobrou a referida tam com fundamento no

Regulamento e Tabela ile Tams e Licenças da Câmara Municipal de lnulé, publicado na

2.' série do Diáio da República, de 9 de iulho dr 2007, e na medida em que o CDS-PP

não solicitou a isençãa do referido tributo.

Ora, as entidades públicas e prirtadas não podem iliminuir a extensãa e o alcance da

conteúdo essencial ile preceitos constitucionais, umn aez que o mesmo só pode softer

restrições, necessariammte, por rtia de lei geral e abstrata e sem efeito retroatiao, nos

casos expressamente preaistos ra Constituiçãa.

Assim, a colocação ile um outilaor de propaganila nao poile, em caso algum, estar suieita

a uma taxa criaila por um regulamento municipal. Mais se diga que a possibiliilade ile

beneficiar ile uma isençãa nãa pode, de forma alguma, sanar a ilegalidaile da cobrança do

tributo em causa.

Face aa que anteceile, no exercício da competêncin confeiila pela alínea d), do n.o 1 do

artigo 5.' da Lei n.' 7U8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.' 'L

do artigo 7.o da mesma Lei, ordena-se ao Senhor Presidmte da Câmara Municipal de

Iaulé que tome todas as diligências necessarias para anular a cobrança da referida tam.

Desta detiberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no pram de

um dia, nos termos ilo artigo 102.''8 da Lei n.' 28/82, de 15 ile noaembro.>» --------------
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Processos PE-2019 - Tratamento iornalístico

2.16 - Deputado Municipal (CM Melgaço) | Rádio Vale do Mi

A Comissao, tendo presente a InÍormação n." I{NE/2019/89, qrc consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«1.O regime jurídico ila mbertura jornalística em períoilo eleitoral é regulado pela ki
n." 72-A201.5, de 23 dc julho.

2. O regime instituíila pela Lei n." 72-A/201.5, de 23 de julho, tem de ser deaidammte

articulado e coordenado com o princípio que salaagunrila a igualilaile de tratamento por

parte das entilades públicas e pritsadas a fim de as candiilaturas efetuarem lh;remente e

nas melhores condições a sua campanha eleitoral, princípio que continua em plena

oigência no ilomínia da ki n." 14/79, de 16 de maio (Lei Eleitoral da Assemblein ila

República - LEAR), aplicáoel subsidiariamente à eleiçãa ilos deputailos ao Parhmento

Europeu, por força do disposto no artigo 1.' da bi n.' 14/87, de 29 de abril 0.ei

Eleitarul do Parlamento Europeu - LEPE).

3. A citada bi n." 72-A/2015, de 23 de julho, alterou as rcgras a que deoem obeilecer os

ôrgãos ile comunicaçãa social, bem como a competência da CNE no que respeita à

matéria da cobertura jornalística das canilidaturas em período eleitoral, atribuindo o

poder de apreciação e decisão à Entidade Regulailoru para a Comunicação Social (ERC).

4. O participante não se identifica como representante ile candidntura à eleiçãa dos

deputados ao Parlamento Europeu, de 26 ile maio ile 2019, pelo que se afigura que a

participaçõo não reúne os pressupostos formais exi§dos pelo n.' 1 do artigo 9., do citado

diploma legal.

Considerando, porém, o ilisposto na lÁ n.' 72-A/2015, de 23 de julho, iletermina-se a

remessa à ERC por ser esta a entiilade competente em ruzio ila nutéria, para os efeitos

preuistos no ilisposto no n." 3 do artigo 9.' do refendo diploma legal, dando-se

conhecimmto dessa diligência ao participante. »

Plocessos PE-201.9 - Eaentos na aéspera e dia ila eleicão
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2.17 - ÍJF Querença, Tôr e BenaÍim Goulé) | Pedido de parecer I ento

véspera e no dia da eleição - Processo PE.P-PP12019128

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2019 /76, qrue consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A llniãa de Freguesias de Querença, Tôr e Benafim oeio solicitar parecer ilesta

Comissão sobre o eoento denominado 'Eestioal do Caracol', agendado para os dias 25 e

26 de nwio, ou seja, na oéspera e no dia da realiziçõo da eleição dos deputados ao

Parlamento Europeu.

Sobre a questão sub iudice, ímporta, antes de mais, sublinhar que a legislação eleitoral

não impeilc a realização de eoentos em dia de eleQão, nem exige a obtenção ile licença ou

autorimção para o efeito.

Não obstante, ds nonnas legais que regulam o dia dn eleição poilem limitar a realiztção

ile determinado tipo de anentos nesse dia. Assim, ileoe sr tido em consideração,

de sign adament e, o se guint e :

- Smdo proibido faztr propaganiln por qwlquer meio nn oéspera e no dia da elei$o,

resulta que, até ao encerramento das urnas, nãa poile haoer um aprooeitamento ilícito

dos eoentos festioos ou outros, no sentiilo de, por alguma forTna, serem entmdidos como

propaganda eleitoral e/ou niolaçãa das deoeres ile neutraliihde e imparcialidade a que as

mtiilades públicas estão sujeitas (artigos 57.',92.', 129.' e '141.' da ki Eleitoral da

Assembleia da República - LEAR, aplicáoel à eleiçio do Parlamento Europeu);

- Garantir o segredo do tsoto (artigo 82.' da LEAR);

- Tendo presente o iletter que recai sobre qualquer entidnile de facilitar o exercício do

ilireito dc aoto (artigo 81." da LEAR), ilcoe eoitarse a realização de determinados

eoentos gue impliquem a ileslocação ilc pessoas, ilentro do teritótio nacional, paru fora

dos respetioos locais de ooto, como por exemplo prooas desportioas de âmbito nacional;

- É proibido perturbar o regular funcionnmmto das assembleins ile aoto, o que pode

integrü o crime preoisto no artigo 338.' do Coiligo Penal, o que poile implicar que um

eoetto se realizt em local distante ilas mesmas;
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- Acresce, ainda, a proibição ile presença de forças militares e de segurança nu

'100 metros a contar dos locais onde se reunirem as assembleias e secções de

força do disposto no n." '1. do artigo 94." dn LEAR.

de

L10

Assim, parece nada obstar à realimção de iníciatioas no dia ila eleiçãa como a que a

União de Freguesias de Querença, Tôr e Benafim tem programado - o 'Festitsal do

Caracol' -, desde que saloaguardadas as normas legais referidas."

2.18 - Pedido de parecer | |F Fermentões I Evento na véspera e dia da eleição

- Processo PE.P-PP/2019/108

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I-CNE/2019/79, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«No dia 27 ile março p.p., o Presidente da lunta ile Freguesia de Fermentões oeio

solicitar parecer desta Comissao sobre a realização de uma procissão no ilia ila eleiçãa

dos deputados ao Parlamento Europeu. No pedido é afirmailo que o percurso iln

procissãa inclui uma passagem pela Escola Básica n." 1- ilo Motelo, local onile, em regra,

funcionam as mesas de ooto da assembleia de aoto ilaquela freguesin. Mais refere que

ndo é possíael definir outro percurso para a procissão.

Não existe norma kgal que proíba a realização de eoentos na oéspera ou no dia ila

eleição. Não obstante, deoem ser respeitadas as normas que regulam o dia da eleição, as

quais poilem limitar a rmlização de determinailo tipo ile eoentos nesse ilia.

No caso em apreço, atendendo ao facto de o percurso ila procissão passar pelo local onde

estão a funcionar as mesas de ooto, recomertila-se que sejam tonwdas as medidas

necessárias a que não cause perturbação no acestu dos eleitores à assembleia dc aoto e

que seja respeitada a distância imposta pelo referido n.' L do artigo 94.' da LEAR." ---

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação dos restantes

assuntos (pontos 2.08,2.09 e 2.13 a 2.28) para a próxima reunião plenária.

A reunião foi dada por encerrada pelas 13 horas e 15 minutos.
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Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretário da

Comissão.
\
I

o

Jo

O Secretário da Comissão

João Almeida
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